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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou  impetrado emhabeas corpus
favor do agravante, preso em flagrante por suposta prática do crime previsto no art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/2006, por manter em depósito 16 pedras de crack, pesando 3
gramas.
2. Após audiência de custódia, foi concedida liberdade provisória ao agravante, mediante
medidas cautelares. Contudo, o Tribunal de Justiça de São Paulo revogou a liberdade
provisória e decretou a prisão preventiva do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada e se é necessária e proporcional, considerando a alegação de
constrangimento ilegal e ausência de fundamentação para a segregação cautelar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em dados concretos
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento provisório para a
garantia da ordem pública, tendo em vista a periculosidade do agravante, mormente,
considerando o risco de reiteração criminosa, na medida em que ele -praticou o presente
delito menos de um ano após sua desinternação da “Fundação Casa”, o que denota sua
reiteração na prática de atividades ilícitas-; a justificar a segregação cautelar, diante do

.risco concreto de reiteração delitiva
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5. Maus antecedentes, reincidência e atos infracionais pretéritos justificam a imposição
de segregação cautelar para evitar a reiteração delitiva e garantir a ordem pública.
6. Condições pessoais favoráveis, como ocupação lícita e residência fixa, não garantem a
revogação da prisão preventiva se há elementos que recomendam a manutenção da
custódia cautelar.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em
dados concretos que evidenciam a necessidade de encarceramento provisório para a
garantia da ordem pública. 2. Maus antecedentes e reincidência justificam a imposição de
segregação cautelar para evitar a reiteração delitiva".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33.

STF, HC 93.498/MS, Min. Celso de Mello, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 18.10.2012; STJ, AgRg no HC 884.146/PE, Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 26.06.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik
votaram com o Sr. Ministro Relator.

O Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca não proferiu voto.
 
                  Brasília, .22 de setembro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou  impetrado emhabeas corpus
favor do agravante, preso em flagrante por suposta prática do crime previsto no art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/2006, por manter em depósito 16 pedras de crack, pesando 3
gramas.

2. Após audiência de custódia, foi concedida liberdade provisória ao agravante, mediante
medidas cautelares. Contudo, o Tribunal de Justiça de São Paulo revogou a liberdade
provisória e decretou a prisão preventiva do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada e se é necessária e proporcional, considerando a alegação de
constrangimento ilegal e ausência de fundamentação para a segregação cautelar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em dados concretos
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento provisório para a
garantia da ordem pública, tendo em vista a periculosidade do agravante, mormente,
considerando o risco de reiteração criminosa, na medida em que ele -praticou o presente
delito menos de um ano após sua desinternação da “Fundação Casa”, o que denota sua
reiteração na prática de atividades ilícitas-; a justificar a segregação cautelar, diante do

.risco concreto de reiteração delitiva

5. Maus antecedentes, reincidência e atos infracionais pretéritos justificam a imposição
de segregação cautelar para evitar a reiteração delitiva e garantir a ordem pública.

6. Condições pessoais favoráveis, como ocupação lícita e residência fixa, não garantem a
revogação da prisão preventiva se há elementos que recomendam a manutenção da
custódia cautelar.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em
dados concretos que evidenciam a necessidade de encarceramento provisório para a
garantia da ordem pública. 2. Maus antecedentes e reincidência justificam a imposição de
segregação cautelar para evitar a reiteração delitiva".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33.

STF, HC 93.498/MS, Min. Celso de Mello, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 18.10.2012; STJ, AgRg no HC 884.146/PE, Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 26.06.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 212-213, que
denegou o  impetrado em favor de ELIAS CAETANO DA CUNHAhabeas corpus
MANUEL. 

Consta nos autos que o agravante foi preso em flagrante no dia 6 de março de
2025, por suposta prática do crime previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006, porcaput
manter em depósito 16 pedras de crack, pesando 3 gramas. Após audiência de custódia,
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foi concedida liberdade provisória ao agravante, mediante medidas cautelares. Contudo,
o Tribunal de Justiça de São Paulo, em sessão de julgamento realizada em 30 de maio de
2025, revogou a liberdade provisória e decretou a prisão preventiva do agravante.

Nas razões do presente inconformismo, o agravante repisa os argumentos
deduzidos no , alegando a ocorrência de constrangimento ilegal consubstanciado nowrit
encarceramento provisório mantido em seu desfavor.

Aduz ausência de fundamentação para a segregação cautelar.

Argumenta que a prisão é desnecessária e desproporcional.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento
diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o agravante a necessidade de reforma do .decisum

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 212-213. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

No que concerne à prisão cautelar, cumpre consignar que a prisão preventiva,
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua
fundamentação pelas instâncias superiores ( . HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel.v.g
Min. Celso de Mello, DJe de ).18/10/2012

, a prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em dadosIn casu
concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento
provisório para a garantia da ordem pública, tendo em vista a periculosidade do
agravante, mormente, considerando o risco de reiteração criminosa, na medida em que
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ele -praticou o presente delito menos de um ano após sua desinternação da “Fundação
Casa”, o que denota sua reiteração na prática de atividades ilícitas- (fl. 77); a justificar a
segregação cautelar, diante do risco concreto de reiteração delitiva.

Sobre o tema:

"Consoante sedimentado em farta jurisprudência desta Corte
Superior, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos
ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de
segregação cautelar como forma de evitara reiteração delitiva e, assim,
garantir a ordem pública" (AgRg no HC n. 884.146/PE, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de .)26/6/2024

 
Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa,

não têm o condão de, por si sós, garantirem ao agravante a revogação da prisão
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia
cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Destarte, neste  agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios
e jurídicos funda mentos. 

Ante o exposto , por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
O Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca não proferiu voto.
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